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Í|/PATRIR[NÍ/2021 para a ((Aquisição de serviços de manutenção de
elevadores da SREI"

Â PATRIRÁM - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S.Â., (adiante PÂTRIRÂM,

S.A.) vem, pelo presente, convidar aY. empÍesa a apresentâr pïoposta no âmbito do procedimento de

ajusto rlirsle, nos teÍmos e condições que a seguir se indicam:

1. OBJETO DO PROCEDTMENTO

1.1 O presente convite tem poÍ objeto a "Aquisição de serviços de manutenção de elevadores

da SREI".

1.2 Âs peças que instruem o procedimento são:

a) O presente convite e anexos;

b) O caderno de encargos e ânexos.

1,.3 O objeto do presente ptocedimento insere-se na categona CPV 50750000-7 Serviços de

manutenção de elevadoÍes, confoÍme o Regulamento (CE) n." 213/2008 da Comissão, de 28 de

Novembro de2007, que alteta o Regulamento (CE) n." 2195/2002 do Parlamento Europeu e do

Conselho telativo ao Vocabulário Comum pârâ os Conffatos Púbücos (CP!, e as Diretivas do

Parlamento Europeu e do Conselho n."' 2014/23/U8,201,4/24/UE e 201,4/25/UE, de 26 de

fevereiro, relativas aos pÍocessos de adjudicação de contÍatos, no que respeita à revisão do CPV.
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2. ENTIDA-DE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRÃTAR

A entidade adiudicante é a PA'I'RIRÂN{, S.4., sito à Rua 31 deJaneiro, N.o 79,9050-401 Funchal,

Telefone 291.2391.30, fax 291,239131, e-mailt p^tïrï^m@madeira.gov.pt e o procedimento

desenrolar-se-á com Íecurso à plataforma eletrónica facu\tada pela ACINGOV acessír'el em

htçs : / /www.acingov.pt.

A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Àdministtação da PÂTRIR{.N[, S.Â., por

deliberação do Conselho de Âdministração, de 13 de dezembro de 2021'.

2.1

2.2

3. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO

O presente procedimento de ajuste cliteto foi adotado nos termos do disposto no n.o 1 da alínea d) do

artigo 20." do Código dos Contratos Públicos, na sua redação atwal, e considerado o previsto no attigo

4." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redaçào atual.

4. ESCLARECIMENTOS E RETIFICAçÕES DAS PEçAS DO PROCEDIMENTO

4.1 Âo presente procedimento é apücável o estabelecido no artigo 50." do CCP, com as altetações

introduzidas da Lei f." 30/2021,, de 21. de maio.

4.2 Deverão seï apresentados, por escrito, através da plataforma eletrónica indicada no n.o 2.7. do

pÍesente convite, dentro do primeiro terço do pr^zo fr-rado p^n 
^ 

apresentação das propostas,

os pedidos de esclarecimento de quaisquer dúvidas sutgidas na interpretação das peças do

procedimento, bem como uma lista na qual se identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros

e omissões das peças do procedimento detetados.

4.3 Os esclarecimentos e a Íesposta aos eÍÍos e omissões identificados nos teÍmos do númeto

anterior serão prestados, por escrito, através da plataforma eletrónica indicada no n.o 2.1,. do

pÍesente convite, até ao Írm do segundo terço do prazo fi-xado p^r^ 
^ 

apresentação das ptopostas.

4.4 Simultaneamente com a comunicação dos esclarecimentos e respostas aos erros e omissões ao

interessado que os solicitou, iuntaÍ-se-á cópia dos mesmos às peças do procedimento.

5. ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELO CONCORRENTE

Sempre que a PÂTRIRAM, S.À., tenha dúvidas sobre a pÍoposta ou documentos do concorrente, poderá

exigir dele e solicitar de outras entidades todos os documentos e elementos de informação, inclusive de

laatraÍeza contabilística, indispensâvelpara o esclarecimento dessas dúvidas.
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6. PREÇO BASE

6.1 O preço base total para efeito do presente ptocedimento é de 11.000100 € (Onze mil eutos), não

incluindo o imposto sobte o valol actescentado.

6.2 Será excluída a proposta que apresente valot superioï ao pÍeço base defìnido para efeito do

presente procedimento.

6.3 A Entidade .\djudicante deve p^g ï 
^o 

prestador de serviços o preço constante da proposta

adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.

6.4 O preço tefeddo no número anterior inclui todos os custos, encaïgos e despesas cuja

responsabilidade nào esteja expressamerÌte atribúda à Entidade Adjudicante, o que inclú

nomeadamente as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, se

necessátios, aquisição e manutenção de meios materiais, procedimentos junto das entidades

públicas competentes bem como quaisquer encaÍgos decorrentes la stilizaçào de marcas

registadas, patentes, taxas ou ücenças.

7. PROPOSTA COM VARIANTES

Não são admitidas propostâs com vatiantes.

8. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

8.1 Â proposta é constituída pelos seguintes documentos:

a) Declaraçào do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em

conformidade com o modelo coÍrstante do Anexo I-M, do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/M, de 1,4 de agosto, na redação atual, em anexo ao pÍesente ptogïaLma, de concurso

(Anexo I) que deverâ ser assinada pelo concoÍrente ou por um representante que tenha poderes

para obrigar;

b) Os seguintes documentos contendo os atributos da proposta telativos a aspetos da execução do

contÍâto submetidos à concorrência pelo caderno de encargos e de acordo com os quais o

concorÍente se dispõe a contÍatar:.

(, Indicação do preço contratual global (?CG), expresso em algarismos e poÍ exteÍìso, sem

IVÀ, com o máximo de duas casas decimais (deve correspondeÍ ao somatório dos pteços

dos 12 trimestres indicados na ahnea nt);
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(ii) Indicação do preço mensal proposto (?CN'I), sem IVÀ, por Elevador conforme tabela

À3.1 do Ànexo III a este convite. Deverá ser expresso em algadsmos e com o máximo

de duas casas decimais;

(iii) Indicação do pÍeço tnmestral proposto eCD, sem IV'\, de cada um dos 12 trimestres,

conforme tabela 43.2 do Ànexo III a este convite. Os 12 (doze) valores trimestrais

deverão ser obrigatoriamente de igual valor entre si. Deverá ser expresso em algarismos

e com o máximo de duas casas decimais;

Certidão do registo comercial ou certidão peÍmânente ou procuração ou mandato, para efeitos

de comprovação da legitimidade da assinatura do concorÍente ou do seu ÍepÍesentânte.

Â não apresentação do documento comptovativo referido na alineas c) do número antetior,

constitui motivo de exclusão da proposta, nos teÍmos conjugados da alínea n) do n." 2 do arttgo

1.46.", do n." 4 do artigo 732." e do n." 2 do arttgo 1.22." do CCP, caso não se veri{tque o

suprimento nos teÍmos e ao abdgo do n." 3 do artigo 72." do CCP.

Os documentos que consdtuem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa.

Integram também a pïoposta, quaisquer outÍos documentos que o concoÍrente apÍesente por os

considerar indispensáveis para uma melhor interpretação da pÍoposta.

c)

8.2

8.3

8.4

9 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

O concorrente é obrigado a manter a pÍoposta pelo prazo de 66 (sessenta e seis) dias a contaÍ do termo

do pnzo fxado para apresentação da mesma.

10 MODO DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

10.1 Os documentos que constituem a pÍoposta devem ser âpresentados diretamente na platafotma

eletrónica ACINGOV até às 17h00m do üa2B/12/2021..

1,0.2 Todos os documentos que constituem a pÍoposta devem set assinados, individualmente, com

recurso a certificados qualifrcados de assinatura própdos ou dos seus Íepresentantes legais.

1,0.3 Â receção da proposta é registada com referência às respetivas data e hora, sendo entÍegues aos

concoÍÍentes um recibo eletrónico comprovativo dessa receção.

1,0.4 Quando, pela sua Ír^tureza, qualquer documento dos que constituem a proposta não possa ser

apresentado nos termos do previsto no número dez ponto um, deve set encertado em invólucro

opaco e fechado:
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a) No rosto do qual deve indicar a designação do procedimento e da Entidade Âdjudicante;

b) Deve ser entregue clitetamente na sede da Entidade Adjudicante, sendo entlegue aos

concoïrentes um recibo comprovativo dessa receção, com registo da data e hota, ou poÍ cotteio

registado com aviso de teceção païe- a mesma motada, devendo, em qualquer caso, a respetiva

receção ocoÍÍeÍ dentro do prazo fi-rado acima.

10.5 r\ apresentaçáo e a receção das propostas nos termos anteriotmente referidos devem obedecer

aos teïmos definidos no CCP e na Lei n." 96/201.5, de 1.7 de Âgosto.

10.6 O concorrente é o único responsável pelos atÍasos que evennralmente se verifiquem, não

podendo, por isso, considerar-se tempestivamente apresentadas as propostâs e quaisquer

documentos que deem entrada depois da hora e datalimites referidas no ponto 10.1 deste convite.

10.7 Â proposta e os documentos que a acompanham devem ser redigidos em língua poÍtuguesa ou,

não sendo, devem seï acompânhadas de ftadução devidamente legahzada em telação à qual o

concoÍÍente declare aceitat a prevalência,pata todos os efeitos, sobte os respetivos originais.

11 ASSINATURA ELETRONICA

1.1,.1. Sem prejúzo do disposto na Lei n." 96/201.5, de 77 de agosto, nomeadamente nos artigos 54." e

68.", Cada um dos documentos que consdrui a pÍoposta deve, antes do cartegamento nâ

plataforma e subsequente submissão, estar já assinado com recuÍso a assinatura eletrónica

qualificada, nos termos das alíneas seguintes;

ò Os documentos elaborados ou preenchidos pelos concoÍÍentes devem ser assinados com recurso

a certificados qualificados de assinatura eletrónica próprios ou dos seus ÍepÍesentantes legais;

b) Os documentos eletrónicos emitidos por entidades terceiras competentes pârâ a sua emissão,

designadamente, certidões, certificados ou atestados, devem ser assinados com Íecurso a

certificados quaüficados de assinatura eletrónica das enudades competentes ou dos seus titulares,

não carecendo de nova assinatura poÍ parte do concoïïente que os submete;

.) Os documentos que sejam cópias elettónicas de documentos físicos originais emitidos por

entidades terceiras, podem ser assinados com ÍecuÍso a certificados quaüficados de assinatura

eletrónica do concorrente que o submete, atestando a sua conformidade com o documento

original;
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d) Nos documentos eletrónicos cuio conteúdo não seja suscetível de tepresentação como declaracão

escrita, incluindo os que exijam processamento informâttco pata serem convertidos em

tepresentação como declaração escrita, designadamente, pÍocessos de compressào,

descompressão, agregação e desagregação (ex: ficheiro em formato .1tp) a aposição de uma

assinafura eletrónica quaüficada deve ocotrer em cada um dos documentos eletrónicos que os

constifuem;

e) Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função e poder

de assinatuta, deve o concorÍente submeter à platafotma eletrónicâ um documento elettóruco

oficial indicanclo o podet de representaçào e a assinatura do assinante.

1,I.2 O não cumprimento do disposto no número anteriot é causa de exclusão da proposta.

12 NEGOCTAçÕES

Não haverá lugar a fase de negociação das propostas.

13 rNSPEçAO AO LOCAL DOS TRABALHOS

Pan elaboraçào da proposta poderá o convidado visitar o local, devendo païà o efeito solicitar a

necessária aprovação através da plataforma eletrónica indicada no ponto 2.1 deste convite até dois dias

antes do prazo limite para apresentação da proposta.

14 ADJUDICAçÃO, ENTREGA DE DOCUMENTOS E CONTRATO

Notificado com a decisão de adjudicação, o adjudtcatâno devetá apresentar os documentos de habiütação

indicados neste convite e pÍonunciat-se sobre a aceitação da minuta do contrato.

15 DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

15.1, O adjudicatário deve apresentar até ao 5." dia úti1 após a nottficaçào p^r^ o efeito, os seguintes

documentos de habilitação:

a) Declaração, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo II-M, do Decreto

Legislatìvo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, na redaçào antal (Ânexo II) ao pïesente

convite;
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b) Declaração (ou cópia autenncada da mesma) passada pelo Serviço de Finanças do domicílio ou

sede do contribuinte, comprovadva de que a situaçào tributária do concotÍente, estâ regulartzada

relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e à Região Âutónoma;

c) Certidão ou fotocópia autenticada do documento comprovativo de que a situação contributiva

do concorrente paÍâ com a Segurança Social se encontra regriatzada;

d) Certificado de registo Criminal do concoÍrente e dos titulares dos órgàos sociais de

admirusuação. direçào ou gerência do mesmo, que se encontÍem em efetividade de funcões;

e) O adjudicatârto, quando legalmente exigível, está ainda obrigado a fazer pïova do cumpdmento

das obrigações declarativas relativas a tendimentos getados no territódo da Região Autónoma da

Nladeira, aúavés da apresentação dos seguintes documentos:

(t) Ultima Declaração de Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este último acompanhado do

anexo C, em relação ao últjmo exercício económico, caso o adjudicatáito tenha exercido

nesse período atividade na Região Àutónoma da Madeira, bem como enquanto de mantiver

em vigor o tespetivo contÍato;

(ii) Útti-, Declaração de Rendimentos e Retenções de Residentes (modelo 10 em relação ao

último exercício económico) e DMR - Declaração Mensal de Remunerações apresentada

peïante a Àutoridade Tributária (AT) relativo ao ultimo mês a que respeita a obrtgação da

sua entrega);

(iii) Anexo Q da informação empresarial simpüficada (IES), em relação ao último exetcício

económico;

(iv) Ânexo R da última declaraçã,o periódica do IVÂ.

0 O adjudicatário que não esteja legalmente obrigado ao cumprimento das obrigações declarativas

relativas a rendimentos gerados no territódo da Região Âutónoma da Madeira deve aptesentar

declaração sob compromisso de honra, subscrita poÍ quem o obriga, refedndo expÍessamente

essa situação;

g) Fotocópia de recibo comprovativo do pagamento do seguro de responsabiüdade civil que cubra

os tiscos inerentes à atividade.

O adjudicatário não tem que apresentaÍ os documentos previstos nas alíneas b), c) e d) do númeto

anteÍj.oÍ, mediante apresentação de comprovativo de registo no Portal Nacional de Fornecedores
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15.3

1,5.4

15.5

15.6

15.7

15.8

1,5.9

do Estado, em conformidade com o disposto no n."10 do artigo 81" do CCP, na sua redaçào

atual.

,\ documentação referida no ponto 15.1 der.e seÍ apÍesentada por everìtuais subcontratados.

Todos os documentos refelidos íÌo ponto 15.1. devem ser redigidos em língua poïfuguesa ou,

pela sua natuïeza ou orìgem, estes estejam tedigidos em língua estrangeira, deverão ser

acomp anhados de tradução devidament e legahzada.

Os documentos de habiütação deverão seÍ apÍesentados de acoÍdo com o disposto no artigo 5."

da Portaria n." 372/201.7, de 1.4 de dezembro, ou seja, através da plataforma eletrónica

www.acingov.pt.

No caso de não emissão dos documentos ou certificados que atestam que o adjuücatário não se

encontÍa nalgumas das situações previstas no aÍtigo 55." do CCP, nos teÍmos do artigo 83."-Â do

CCP, podem os mesmos ser substituídos por uma declaração solene, sob compromisso de honra,

feita pelo interessado peÍante a autoÍidade judicial ou administrativa competente, um notário ou

um organismo profissional quaüÍicado.

Caso os documentos referidos nos pontos anteriores apresentem irregularidades que possam

levar à caducidade da adjudicação, o adjudicatário terâ o prazo de 2 dias úteis para os supú.

A falsificação dos documentos referidos nos pontos anteriores ou a prestação culposa de falsas

declatações determina a caducidade da adjudicação, sem prejuízo da participação à entidade

competente pata efeitos de procedimento criminal.

Nos termos da ahnea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o adjudicatário deve fornecer, no prazo

de 4 (quatro) dias a contal da receção da notificação da adjudicação, a identificação completa

[fotocópias simples de B.I. ou C.C., de cartão com número de identi{icação fiscal] e indicação de

residência) da(s) pessoa(s) que assinarão o contÍato, com junção de documentos que atlibuem

poderes para o efeito.

16 CAUçÃO

Não é exigida a ptestação de caução nos teÍmos do disposto no n.o 2 do anigo 88." do CCP
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17 IMPEDIMENTOS

O convidado tem de obserwar o estabelecido no aÍtigo 55." do CCP, bem como o disposto no artigo 5."

do Decreto Legislauvo Regional n." 34/2008/lvl, de 14 de agosto, na sua redação atual.

18 CONTRATO

À entidade adjudicante ttnlJará. â presente aqüsiçào de serviços, mediante a celebração de contrato esctito

19 DESPESAS

Todas as despesas ineÍentes à elaboração e apÍesentação de pÍopostas, bem como todas as relacionadas

com a celebtação do contrato constifuem encaÍgo dos concorrentes ou do adjudicatârto, conforme o

câso.

20 AÏOS

Todos os atos relativos ao pÍesente procedimento são praticados em plâtâforma eletrónica confoÍme

estabelecido na Lei n." 96/2015, de 17 de agosto.

Para o envio de ficheiros, os concoÍrentes deverão consultar n^ pla,t^foïma a lista de ficheiros aceites

assim como os tipos cujo envio seÍá Íecusado,

21 LEGISLAçÃO APLICÁVEL

Em tudo quanto for omisso o presente convite, observar-se-á o disposto no Decreto-Lei n." 18/2008,

de 29 deJaneiÍo, nâ suâ redação atual, e o disposto pelo Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de

14 de agosto, nâ suâ redação atual, que se aplica em tlldo quanto esliver omisso no presente documento,

bem como pela restante legislação aphcável.

Com os melhores cumprimentos,

O Presidente do Conselho de Administração,

Duarte Moniz

PÀTRIR\NI - Titulandade e Gestào de Património Público Regronal, S.A.
Rua 31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - Nladeira - Telef.: 297 239130 - Fax:297 239131

E-mail: patriram@madeira.gov.pt - Contribúnte N." 511 273 096
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ANEXO I

Modelo de declaração

[a que se refete a alínea a) do n." 1 do artigo 57." ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n."

3 do artigo 256."-A' confoÍme aplicável do Código dos Contratos Públicos e o artigo 6." do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agostol

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representânte legal de

(1) ... (ítma, número de idenuhcação fiscal e sede ou, no caso de agÍupamento concoÍÍente, fitmas,

números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de

encaÍgos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou

referência ao ptocedrmeÍrto em causa) e, se fot o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro

aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua ÍepÍesentada (2) se obriga a

executar o referido contÍato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos,

relativamente ao qual declara aceitat, sem Íeservas, todas as suas cláusulas.

2 -Declata também que executará o referido contÍato nos tetmos previstos nos seguintes documentos,

que junta em anexo (3) :

^).
b)...

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do

referido conúato, ao disposto na legislação poÍtuguesa apltcâvel

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontÍa em nenhuma das situações previstas

Íìo n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional

n." 34/2008/M de, 14 de agosto, na sua atual redação.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o

c so, 
^ 

exclusão da proposta apÍesentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela

recaia e constitui contraoÍdenação múto grave, nos termos do artigo 456." do Código dos Contratos

Púbücos, a qual pode determinar a aphcaçáo da sanção acessória de proibição do direito de participar,

como candidato, como concoÍrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorÍente, em

qualquer procedimento adotado p^ra 
^ 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à

eM.



entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

6 - Quando a entrdade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos teÍmos do disposto no

artigo 81." do Código dos Contratos Públicos, a apÍesentaradeclaração que constirui o anexo II-N[ do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/N{, de 14 de agosto na sua atual redação, bem como os

documentos compÍovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) h) e i)

do n." 1 do anigo 55." do referido Código e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M,

de 14 de agosto, na sua atualredaçào.

7 - O declarânte tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados

nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducídade da

adjudicação que eventualmente recaia sobre a propostâ apresentada e constitui contraordenação múto

gïave, nos termos do artigo 456." do Código dos Contratos Públicos, a qual pode detetminar a

aphcaçào da sanção acessória de privação do direito de participaÍ, como candidato, como concoÍrente

ou como membro de agrupamento candidato ou concoÍrente, em qualquer procedimento adotado p^ï^

a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de

procedimento criminal.

(local),... (data),... [assinatura (4)]

(1) ,\plicávcl apcnas a concoÍrcntcs <1uc scjam pcssoas colctivas.

(2) No caso tlc o concorrcntc scr umâ pcssoa singular, suprimir a cxprcssão'a sua rcprcscntada'.

(3) lÌnumcrzr todos os documcntos quc cor.rstitucm â pr()p()stâ, para alóm dcsta dcclaraçã(), nos tcÍmos do disposto nas alíncas b), c) c d)

do n." 1 c nos n..)s 2 c 3 do artigo 57.".

(4) Nos tcrmos do disposto n()s rl.os 4 c 5 do artigo 57."

s



ANEXO II

Modelo de declaração

[a que se refere a alinea a) do n.o l do atigo 81." do Código dos Conttatos Públicos e o n." L do

aÍtigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 1.4 de agosto]

1 - ... (nome, númeto de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de

(1) ... (firma, númeto de identificação fiscal e sede ou, no caso de agÍupamento concorÍente, fitmas,

números de identifrcação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou

referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2)

não se encontÍa em nenhuma das situações previstas no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos

Públicos.

2 - O declarante junta em anexo fou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem seÍ

consultados (3) ] os documentos compÍovativos de que a sua repÍesentada (4) nào se encontÍa nas

situaçòes ptevistas nas alíneas b), d), e), h) e i) do n." 1 do artigo 55." do Codigo dos Contratos Púbücos

e (quando aplicável) os documentos compÍovativos de que cumpriu as obrigações fiscais declarativas

cujo conteúdo assume interesse específico p^r^ 
^ 

Região Autónoma da Madeira teferidos no n." 2 do

artigo 7." do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M.

3 - O declaÍante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade

da adjudicação e constitui contraordenação múto grave, nos teÍmos do artigo 456." do Código dos

Contratos Púbücos, a qual pode determinar a aphcação da sanção acessória de privação do direito de

pztttcipa4 como candidato, como concoïrente ou como membro de agtupamento candj.dato ou

concoÍÍente, em qualquer procedimento adotado p^ï^ 
^ 

formação de contratos púbücos, sem ptejuízo

da participação à entidade competeflte p^r^ efeitos de procedimento criminal.

(local),... (data),... [assinatura (5)].

(.1) ,\plicávcl apcnas a concorÍcntcs <1uc scjam pcss()âs colctivas.

(2) tl.-o cas<.r dc o concorrcntc scÍ uma pcssoa singular, suprimira cxprcssão'a sua rcprcscntada'

(3) ,\crcsccntar as intìrrmaçr'rcs ncccssárias à consulta, sc fìrr o crsr>. w



(-l) No casr> clc o cor-rcorrcntc scÍ uÍÌiì pcss()ì silìllrrÌar, supÌimir a cxprcssão'ir suu rcplcscntada'

(i) Nos rcnnos cìo disposto rì()s n. '' -l c i cÌo artigo 57."
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Tabela 43.1- Pteço Mensal pot Elevador

Preço mensal proposto, sem IVA, por Elevador: P{,lliI

Nota:

PCM - Preço Mensal pÍoposto, sem IVA, por Elevador

PCT - Preço Trimestral, sem IVA, para os 4 (quatro) Elevadores. Deve apresentar 12 Cdoze) valores
iguais entre si. PCT = 3 x 4 x PCM.

PCG - Preço Contratual Global. Deve corresponder ao somatório dos preços dos 12 trimestres
Não pode ser superior a 11.000,00 €.

PCG=12xPCT.

Tabela 
^3.2 

- Preço Tdmesttal sem IVA paÍa os 4 Elevadores

TRIMEST
R-E:

T1 T2 T3 T4 T5 T6 T7 T8 T9 T10 T7t Tt2

PREçO

TRIMEST
RAL:

PCT' PCl' PCT' PCT PC'I PCT PCI PCT PCT PCT PCìT PC]T

TOTALACUMUTÁDO PCG

Ànexo III 2/2 .t-$A-


